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Apresentação 

O tema que nos foi atribuído pela Coordenação deste 

Seminário,' sobre desenvolvimento rural e projetos de desenvolvimen

to rural i•ntegrado, é bastante amp_l9 e pode ser tratado segundo di 

ferentes enfoques. Depois das discussões específicas sobre experi-

ências de desenvolvimento rural realizadas por ocasião dos traba-

lhos anteriores, optamos por apresentar o assunto de maneira -mais 

geral, objetivando situar a estratégia de desenvolvimento rural in 

tegrado no contexto da estratégia de desenvolvimento reg�onal. 

Na introdução discutimos os objetivos do desenvolvi

mento regional; em seguida, discutimos relacionamento eritre desen

volvimento ·regi-onal e nacional apresentando,• a seguir, s-intese da 

�xperiência recente de desenvolvimento regional no.Brasil. Em se 

guida, especulamos sobre bases para uma proposta de desenvolvimen½o 

rural. 

Confessamos a nossa preocupaçao e o nosso compromis-. 

so voltado para a solução do p��blema regional e especialmente o pro 

blema das populações que não participam ainda dos benefícios do de 

senvolvimento. Por isso, não nos preocupamos apenas em relatar -e 

exaltar o que foi ou está sendo feito; ao invés disso,assumimos pos 

tura crítico-construtiva como continua e indispensável rechecagem 

para correção de rota em direção aos objetivos. Escusado dizer que 

as opiniões emitidas são dé nossa inteira responsabilidade, não re 

fletindo, necessariamente, posições da Instituição a que servimos. 
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Introdução 

O objetivo do desenvolvimento regional tem sido co 
locado tradicionalmente como o de reduzir disparidades de renda en 
tre regiões. A estratégia é, quase sempre, promover a acumulação de 
capital a nivel regional, tanto em termos de capital social básico, 
como em r�lação ao capit�l privado. A�acumulação de capital propi
ciaria, inicialmente, aumento na produtividade dos fatores na re 
gião atrasada, viabilizando no momento seguinte novos investimentos 
que conduziriam à dinamização do crescimento da economia ¾egional . 
Nes$e contexto,· a estratégia de desenvolvimento regional teria cara 
ter temporário, porém de longo prazo. 

Contudo, em muitas regiões subdesenvolvidas • grande 

parte da população vive abaixo do·nível de subsistência. Essa popu 
;Lação, caracterizada como em si tuaç�o de pobreza absoluta,· tem pou 
cas chanées de beneficiar-se de estratégia que objetive apenas re 
·aução de disparidades regionais através da acumulação nos setores ca 
pitalistas da economia. A criação de empregos propiciada por esse
tipo de estratégia, por exemplo, tem representado, até agora, ape

nas pequena parte do que seria necessário para e1:_radicação do subem
prego em regiões atrasadas.

Por isso, o desenvolvimento regional vem incorporan

do, nos Últimos anos, o objetivo de erradicàr ou reduzir a pobreza 
absoluta, independentemente da manute�ção de _desigualdades inter-re 
gionais de renda. Esse objetivo requer adoção de estratégia de de 
senvolvimento que utilize instrumentos capazes de beneficiar direta 
mente pessoas em condições de pobreza absoluta, que normalmente fi 
cam à margem das políticas econômicas, e em prazo relativamente mais 
curto. Fugindo de política assistencialista, essa estratégia pro· 
cura assegurar, à população pobre·, acesso aos·meios de produção e 

aos ·serviços sociais que lhe permitam incorporar-se ao sistema pro 
dutivo e auferir renda suficiente para seu sustento. Em certo sen
tido, representa forma ·de propic.iar condições de vida condignas P� 

ra a população até que o crescimento geral da economia ·venha a per
mitir criação de empregos suficientes para absorver o excesso de 
mão-de-obra existente. 
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Resta perguntar se, em países onde é livre o movimen 

to dos fatores de produção, inclusive da mão-de-obra, não seria pr� 

ferível estimularem-se migrações inter-regionais, de forma que o ex 

cesso de mão-de-obra das regiões atrasadas pudesse ser empregado nas

regiões mais desenvolvidas. Por exemplo, isso tem ocorrido no Bra 

sil com muita intensidade, a ponto de são Paulo constituir-se, hoj� 

na cidade brasileira com maior número de nordestinos. Contudo, da 

da a magnitude do éxcedente populaciorial no Nordeste, e a baixa e 

lasticidade de criação de empregos· nos centros dinâmicos da econo 

mia nacional, esse excedente não pode ser absorvido em atividades 

produtivas nas regiões desenvolvidas. 

Nessas condições,. o conceito de desenvolvimehto· re 

gional deve ser um conceito social e não geográfico,- Em.outras pa

lavras, o que justifica a intervenção do Estado' para promo�ao do 

"desenvolvimento regional é a necessidade de assegurar condições ade 

quadas de vida para a população· que vive nessas regiões, e não o sim 

ples interesse ·em promover atividades econômicas em determinados e� 

paços geográficos. Dessa forma, disparidades inter-regionais de ren 

da consti tuern-se assunto relevante apenas na medida em que reflete.rn 
. 

' 
. 

desigualdades interpessoais a níyel inter-regional. 

O problema relevante é o da distribuição da renda en 

tre pessoas e a concentração, nas regiões atrasadas, do maior . nurne 

ro de pessoas situadas nos estiatos inferiores de renda. Adicional· 

mente, pode-se dizer que o problema crucial é o das pessoas que se 

situam abaixo de um patamar mínimo de renda que as caracteriza corno 

• em condição de pobreza absoluta. Essas não podem esperar uma ou 

duas gerações até que a estratégia de desenvolvimento regional,atra 

vés do estimulo a atividades capitalistas,·venha propiciar�lhes em 

prego adequado. 
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Desenvolvimento Regional e Desenvolvimento Nacional 

O problema do desenvolvimento regional no Brasil tem 
sido tratado de maneira estanque, a nível de cada região. Em pri 
meiro lugar, o desenvolvimento regional tem sido apresentado como 
um setor a mais no desenvolvimento ,nacional. Geralmente os planos 
apresenta� referências a estratégias globais e setoriais e, de for 
ma separada, apresentam a estratégia regional, como se a região nao 
fosse simplesmente a dimensão espacial de todas as atividades econô 
micas. Em outras palavras: como se toda atividade econômica não ti 
vesse repercussao sobre o espaço r7gional. �or isso, o que se tem 
chamado de planejamento regional no Brasil restringe-se a conjuntb 
mínimo de instrumentos voltados diretamente para promoção de ativi

dades econõ�icas ou criação de infra�estrutura em regiÕes.atr��ada� 

Em segundo lugar, o planejamento regional propriamen. 

te dito tem sido apresentado de maneira dicotômica, como planejamen 
to regional e urbano. Além de esquecer;;_ dimensão rural.da região, 
considerá o urbano dimensão além do regional. Na verdad�, essa tra. 
dição reflete estudos teóricos de economia regional, que ain�a.hoje 
teimam em·desprezar a dimensão rural. 

A integração física entre regiões e a inexistência de 
barreiras ao livre comércio requerem que o planejamento regional se 
ja tratado, primeiramente, a nível nacional. Em certo sentido, a 
política de desenvolvimento regional deveria criar condições para 

promoçao de divisão inter-regional do trabalho que propiciasse au 

mente das atividades econômicas nas regiões atrasadas. Nesse con 
texto, deveria ser estudado o papel real e potencial de cada região 
em relação ao desenvolvimento nacional, criando-se condiçõ�s para 
fortalecimento do papel das regiÕe� perifér�cas. O desenvolvime�to 

regional seria funcional ao· desenvolvimento. nacional e poder.ia ter 
como objetivo explícito a ·re�ução de dispáridades regionais. Obser 
ve-se que nao estamos falando de conaeder às regiões papel na divi

são inter-regional do trabalho, porque isso independe de políti'ca 

regional. Falamos de explicitar esse papel, resultante da lógica da
expansão da economia de mercado, das potencialidades de cada região 
e da história da acumulação de capital no espaço nacional. A PªE
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tir da explicitação desse papel, a política de desenvolvimento re 

. gional poderia ser direcionada no sentido de procurar reforçá-lo em 

seus aspectos positivos e compensá-lo nos aspectos negativos. 

Adicional e complementarmente, vigorosa. intervenção de 

política ·governamental deveria ser adotada para atacar, diretament�. 

problemas regionais diagnosticados e que nao tenham perspectiva de 

solução, a curto ou médio prazo, no co?texto da política de desen

volvimento. regional-nacional. Corno já referido anteriormente, o 

mais grave desses problemas é o da pobreza absoluta, que geralmente 

tem origem no meio rural mas daí se espraia para as cidades. Tipi

camente, a industrialização regional poderia ser considerada como 

estratégia regional-nacional, enquanto o desenvolvimento rural ,inte 
. 

• 
-

grado, voltado para beneficiar diretamente a população pobre do rne·io 

rural, poderia ser apresentado como estratégia especificamente re 

.gional, embora possa desempenhar objetivos de caráter nacional. 

Experiência Recente de Desenvolvimento Regional no Brasil· 

A preocupaçao com o problema do desenvolvimento re 

gional amadureceu, no Brasil, na década de cinqüenta, a partir do 

diagnóstico da Região Nordeste, dando origem à formulação de estra

tégia de desenvolvimento regional para essa Região. Posteriorment� 

a preocupação com a necessidade·de desenvolvimento regional foi es 

tendida às Regiões Norte e Centro-Oeste, mas o Nordeste continua,na 

verdade,a constituir-se no principal problema de desenvolvimento re 

.gional do País. Por isso, discutiremos aqui ligeiramente as experi 

incias do Centro-Oeste e do Norte e depois, com mais detalhe, a do 

Nordeste. 

Cumpre esclarecer, inicialmente, que o diagnóstico 

da� diversas regiões é, evidentemente, diferenciado. Enquanto o Nor 

deste é Região superpopulosa, com relativa escàssez de terras agri

cultáveis, as demais regiões apresentam baixa densidade demográfica 

e são relativamente ricas em recursos naturais. O Centro-Oeste, .es 

pecialmente, era até há pouco tempo relativamente virgem e, por sua 

proximidade ao Sudeste, representava o �aminho nàtural para expan

são geográfica do capitalismo no Pais. 
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Em certo sentiqo, a trajetória do desenvolvimento do 
Centro-Oeste poderia ser perseguida com ênfase· em estratégia que fi 
xasse s�a função em termos de desenvolvimento nacional, com incorpo 
raçao de sua próxima e potencialmente pr6spera front�ira agrícola . 

• A criação de Brasília foi fundamental para o desenvolvimento do Cen
tro-Oeste e para interiorização.da população e da atividade econômi
ca. Em segundo lugar, o POLOCENTRO, programa especial implementado

. pelo Governo Federal, teve o mérito de·. mostrar a viabilidade dos Cer
rados para a agricultura. Apesar de tratar-se de programa tipica
mente regional, apresentava funcionalidade em relação às politi.cas
nacionais, já que basicamente viabilizou a penetração do C.entro-Oes
te por empresários do País.

Mais recentemente foi instituído outro programa espe 

cial, o POLONOROESTE, voltado para incentivar e disciplinar a incor 

poraçao da fronteira agrícola do extremo .. Centro-Oeste e Norte. Nes 
te caso, contudo, houve maior preoc�pação com viabilização da peque 
na unidade de produção, tendo em vista necessidade de propiciar o 

·cupação • direta para maior número de pessoas que chegam à Região ori
undos especialmente do Sul e do Nordeste.

Deve-se destacar que .a Região Centro-Oeste apresenta 

·grande potencial para desempenhar duplo papel. .Em primeiro lµgar,

o de contribuir para o crescimento do produto agropecuário naciona�
dentro de políticas de caráter nac�onal; em segundo, apresenta gra�
de potencial para adensamento populacional, ·podendo contribuir para
absorção de excedentes de mão-de-obra do Nordeste e do Sul.

'A Região Amazônica, embora de ocupação mais antiga , 
ainda apresenta grande vazio demográfico. A política de desenvolvi 
mento regional para a Amazônia pode ser dividida em duas partes.Pri 
meiro, coerente com a expansao do capitalismo nacional, destacam-�e. 
as políticas de incentivos fiscais admi�istradas pela SUDAM e pela 
SUFRAMA. Segundo, qestaca-se o POLAMAZÔNIA, programa especial vol 
tado para implantação de pólos agropecuários e minerais. 

Pode-se dizer·que a política regional para a Amazô

nia apresenta funcionalidade com relação ãs p6líti�as nácionais, na 
medida em que estimula a ocupação da Amazônia por empresários das 

regiões mais desenvolvidas, inclusive.do exterior. 
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Ao lado de resultados positivos, houve também aspec-
• tos negativos que precisam ser repensados. As críticas que têm si

do feitas aos projetos agropecuários apoiados por incentivos fisçais 
nem sempre parecem infundadas, destacando-se problemas corno
custo de criação de empreg�, baixa resposta de produção, baixo re
torno de dividendos para os acionaistas do Fundo de Desenvolvimento
da Amazônia e, eventualmente, problemas ecológicos que se não repr�
sentam ainda ameaça para destruição da Amazônia precisam ser corri
gidos para evitar preocupações no �uturo.

A esse respeito, cumpre salientar que o Governo Fe 

deral, há cerca de três anos, proibiu aprovação de novos projetos a 
gropecuários em zonas de terra firme na Amazônia, onde apenas proje 
tos ligados a culturas permanentes podem ser implantados.. Ao la"do 
disso, o Governo está preocupado em promover adequado_ zoneamento da 
·Amazônia, com o objetivo de disciplinar ocupaçao econômica conserva
cionista.

Com respeito aos incentivos administrados pela 
SUFRAMA, cumpre registrar o relativo sucesso alcançado na criação 
de parque industrial que, embora voltado para montagem de bens de 
consumo durável, criou razoável n'úrnero de empregos em Man�us. Por 
outro lado, contribuiu para aumentar o desequilíbrio entre popula
ção rural e urbana no Estado do Amazonas. 

Quànto ao POLAMAZÔNIA, registra-se que contribuiu sa 

tisfatoriamente para implantar infra-estrutura em. cidades do inte 
. rior da Amazônia, o que sem dúvida representa melhoria nas condi 
çoes de vida da população. Contudo, pouco contribuiu para melhoria 
de condições no meio rural.e, especialmente, para desenvolvimento 
de ações produtivas e conseqüente ocupação de mão-de-obra e geração 
de renda. 

A recente criação de projeto de·desenvolviment6 ru 

ral integrado no médio Amazonas, objetivando produção de alimentos 
e matérias-primas através de pequenos produtores, pode representa� 

o início de mudança significativa na poli tica de desenvolvimento r�.
gional da Amazônia. A esse respeito, cbve-se mencionar que a Amazô

nia contém amplas áreas com elevado potencial de produção agr_Ícola,
, 

destacando-se as extensas virzeas dos rios de aguas barrentas bnde
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a� condições de produtividadê sao excepcionalmente elevadas, Adiei� 

nalmente, existem outras faixas de terras férteis que podem ser in 
corporadas ao processo produtivo. Nesse sentido, acredita-se que o 
desenvolvimento de atividades produtivas rurais na Amazônia poderia 
ser feito de forma a refletir-se diretamente nas condições da pop� 
lação.regional, através da produção por pequenos produtores. Ao la 
do disso, há grande potencial de adensamento populacional. 

Ao lado da firme determinação do Governo Brasileiro 

de promover o desenvolvimento das Regiões Centro-Oeste e Norte, o 
Nordeste ainda emerge como principal problema de desenvolvimento re 
gional no Pais. A magnitude do problema referente à questão nordes 
tina decorre da desigualdade na di�tribuição.de terras, tamanho da 
população e condições de solo e clima desfavoráveis. Em conseqüên� 
eia, a maior parte da população aufere níveis de renda que nao peE 
rnitem condições de vida condignas. 

Nesse quadro, o Nordeste rural surge como núcleo de 

concentração da população de baixa renda, estimando-se qué cerca de 
14 milhões de pessoas que ai vivem podem ser classificadas como em 
situação.de pobreza absoluta. Como escreveu Dirceu Pessoa, sobre. 
o meio rural do Nordeste: "é a fonte de pobreza: da pr6pria pobreza
rura·1 nordestina e, através dos que buscam fugir des·sa pobreza, da
pobreza urbana concentrada nas favelas e mocambos das metr6poles bra 
sileiras, a pobreza dos "paus-de-arara" e·, por osmose, a . pobreza
brasilei�a".±:/.

A política explÍ�ita de desenvolvimento do Nordeste, 
iniciada em princípio dos anos sessenta com a SUDENE, deu grande ên 
fase à promoção do desenvolvimento industrial através do setor p.r!. 
vado. Neste caso, foi possível, desde o início, adotar-se instru
mento estáve� para promoção da industrialização, através d� conces
são de incentivos fiscais a empres?s . de tod.o o Pais vinculadas à. i!!! 

plantação ou ampliação·de empreendimentos industriais no No�deste . 
Trata:...se de instrumento de p9lítica voltado para facilitar e estim� 

lar o desenvolvimento de moderno set0r capitalista na Região, atra 

vés, sobretudo, da expansão inter-regional do capitalismo industri
al comandado por são Paulo. Apesar das muitas críticas que têm si 

do feitas ao processo de industrialização do Nordeste, a avaliação 
que se pode fazer hoje, dadas as condições de inserção da economia 

distribui%25c3%25a7%25c3%25a3o.de
empresas.de
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nordestina na economia nacional e as características desta última, 
- b • t ·t· 2/ • e asicamen e posi iva- .

Em primeiro lugar, montou-se no Nordeste uma indús 
tria eficiente, capaz de competir a nível nacional. Ao contrário 
do que afirmam muitos crítícos, não foi adotado, na prática, modelo· 
de substituição de importações nacionais, mas sim foi criada indús
tria tipicamente orientada para exportações para o resto do País' e 

exterior, ·com coeficiente de abert_u_ra superior a 50%. 

Em segundo, não procedem críticas no sentido que o 

tipo particular de incentivos fiscais adotado conduziu à implanta -
ção de indústria poupadora de mão-de-obra. Ela é poupadora. de ,mão
-de-obra porque setorialmente concentrada em gêneros industriais noE_ 
malmente utilizadores de tecnologias intensivas. em capital, como 

_indústria petroquímica. E também porque a tecnologia· indus·trial 
a

variável exógena em países em d�senvolvimento. Com efeito; nao se 
encontrou até a_gora qualquer evidência no sentido de que _os proj e
tos industriais no Nordeste são mais capital intensivos do que seus 

congêneres no resto do País. Apesar di_sso, a contribuição para cria 
ção de empregos ficou muito aquém do esperado, mostrando que as ex 
pect�tivas a esse respeito eram irrealistas, deqorrentes -. provavel 
mente do desconhecimento das características do setor industrial mo 
derno-ª/. 

Em·terceiro lugar, cabe referir que a moderna indús 

tria transformou-se no centro de dinamismo da economia regional,te� 
_do apresentado, já na década de setenta, ligeira contribuição .para 
redução de disparidades regionais. 

Em síntese, 'os instrumentos utilizados pelo Governo 
para promover a industrialização do Nordeste se mostraram eficazes, 
embora requeiram redirecionamentos com vistas a corrigir distorções.. 
Uma dessas distorções é, provavelmente, sua aplicação ao financia 

mento de projetos agropecuários no interior do Nordeste. Com efei

to, se os incentivos fiscais se mostraram apropriados- para promoiei. 
expansão do desenvolvimento industrial capitalista, não parecem ad� 
quados para incentivar o desenvolvimenb� da agropecuária. Certamen 

te existem instrumentos mais eficazes para promoção do desenvolvi

mento rural do Nordeste, em face da problemática específica des�a 
. . 

. 
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área e, especialmente, da necessidade de propiciar ao máximo a cria 
çao e manutenção de empregos produtivos. 

A partir do início dos ·setenta o Governo lançou mao 

de parte dos recursos destinados à concessão de incentivos fiscais 
ao setor privado, aplicando-os diretamente em projetos públicos no 

Nordeste e na Amazônia, através do Programa de Integração Nacional 
e do Programa de Redistribuição de 'Terras e de Estimulo à'Agroindú� 
tria do Norte e do Nordeste (PIN/PROTERRA). Deu-se início à reali
zação de grandes obras de irrigáção no Nordeste, as quais contribui 
ram para desenvolver razoável experiência sobre o assunto mas se 

mostraram, aparentemente, não adequados para um ataque ao problema 
do Nordeste rural em grande magnitude. Apesàr dos resultados sati� 
fatórios quanto à produtividade, os custos da grande irrigação sao 

elevados e Q saldo de criação de empregos. pouco expressivo. 

A partir de 1975 iniciou-se a era dos programa� espe 

ciais, in�cialmente com a criação do POLONORDESTE, seguida do Proje 
to SERTANEJO, do Programa de Reç:;ur�os HÍdrico.s e do Programa de 
Apoio às Populações Pobres das Zonas Canavieiras. Esses programas, 
especialmente o POLONORDESTE, vêm causando impacto signi'ficativo com· 
resp_eito � mudança de mentalidade e compreensão do problema do' Nor
deste rural. Mais que �s resultados positivos apresentados até ag� 
ra, ao lado também dos problemas e distorções, destaca-se o amadure 
cimento alcançado por pessoas e instituições estaduais e fedérais

na busca de soluções diretas para o problema do desempregà e do su 
bemprego no Nordeste rural. f: nesse contexto que se coloca a ins 
trumentalização da politica regional-rural, através da implementa
ção de projetos de desenvolvimento rural integrado. 

Bases para urna Proposta de Desenvolvimento Regional 

O compromisso com os objetivos do desenvolvimento re 

gional - e portanto soci�l -.- exige contínuo repensar e reavaliar 

as políticas e os instrumentos, na tentativa de corrigi-los, aper

feiçoá-los e fort�lecê-los em busca de maior eficácia. Ne�te mornen 
to existe, por exemplo, mobilização nos órgãos do Governo voltados 
para o planejamento e implementação do desenvolvimento regional do 
Nordeste, com o objetivo de aperfeiçoar ações governamentais-na re 
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gião, tentando assegurar resultados mais significativos em relação 

aos grandes problemas regionais. � nesse contexto que avançamos al 
gumas içiéias sobre aperfeiçoamento da política de desenvolvimento 
regional. 

Em primeiro lugar,. cumpre deixar claro que o planej� 

mente.que temos em mente é o planejamento democrático, onde o Esta 
do não substitui a ação dos age�tes econômicos da comunidade. Ao 

contrário,· procurando-se· vislumbrar democraticamente os objetivos a 
serem perseguidos, o planejamento bu�cará criar condições para que 
os Cµminhos que levam a esses objetivos possam ser trilhados. Isso 
envolve remoçao. de obstáculos e flexibilidade para adaptação a si 
tuações novas. Na caminhada o setor privado tem papel fundamental,. 
porque deve ser agente para realizaç_ão das atividades volta-das para 

. .

o mercado. Neste caso, cabe ao setor público incentivar aquelas a
tividades que possam oferecer contribuições positivas ao desenvolvi
mento regional e nacional. Contudo r no caso de problemas �ipicame�
te regiornlis, como o da concentração da pobreza rural, o papel do se
·tor público deve ser mais ativo, na medida em que o assunto não se
mostra atrativo ao setor privado. Mesmo nesses casos, entretanto ,
o objetivo é a transição para a economia de mercado, procurando - se
assegurar condições básicas necessárias para transformação dos pe 
quenos produtores e trabalhadores em agentes eccinôrnicos. 

A fixação de objetiyos deve resultar de ·cenários al 
ternativos sobre o tipo de sociedade ideal para o qual se desejaria 
caminhar. Esses cenários deveriam ser discutidos com segn:ientb_s re 

presentati:vos da sociedade. De nossa parte, acreditamos que deveri 
amos caminhar para uma sociedade democrática e pluralista, sem o 
fantasma do subemprego e do desemprego, onde toda população em ida 
de de trabalhar tivesse acesso a trabalho produtivo, a renda está 

vel, a serviços sociais, a uma perspectiva de mobilidade social ver 
tical, onde a pobreza absoluta fosse um pesadelo do passado e onde 
os valores humanos rossem respeitados e cultuados. Esses cenários 
nos ajudariam a fixar os rumos da caminhada, sabendo-se que' qual
quer progresso nessa direção seria be�éfico para a sociedade. A 
partir desse cenário, e com base no diagnóstico de cada·região e de 
seu papel no conjunto nacional, poderiam ser fixados os objetivos 
específicos do planejamento regional.· 
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O aperfeiçoamento da política de desenvolvimento re 
, gional poderia compreender duas vertentes: em primeiro lugar I regi� 

nalização das políticas de âmbito nacional, com vistas a aproveitar 
ao máximo seu potencial de promoção do desenvolvimento regional, ·ao 
lado dos objetivos nacionais que elas perseguem. Essa é tarefa que 
se tem mostrado extremamente difícil, porque geralmente os globali�· 
_tas e setorialistas estão exclusivamente voltados para o alcance dos 
objetivos específicos das polit�cas globais e setoriais, sem dar 
atenção ao impacto espacial e social. 

Em segundo lugar, o que temos chamado de política ex 
plícita de desenvolvimento regional deveria tentar especificar . e 
fortalecer o papel de cada regiã_o na divisão inter-regional do· tra 
balho, cria�do ou aperfeiçoando condições para ação do setor priva
do, procurando contudo evitar o incentivo a ati-vida'des que contribu 

.am de forma negativa para o alcance de objetivos relevantes na re 
gião. Adicionalmente, a poli tica explicita dever.ia desenvól ver, com 
forte apoio do setor pfiblico e da sociedade, �ção específica volta
da para atacar diretamente problemas mais imediato� como, especial
mente, a persistência do subemprego e da pobreza rural e urbana .. 

A política explícita de desenvolvimento regional se 
ria composta de quatro grandes capítulos. Primeiro, promoção do de 
senvolvimento industrial; segundo, criação de infra-estrutura físi
ca e social para apoiar o desenvolvimento das atividades produtivas. 
e propiciar o acesso da populaç�o aos serviços sociais; terceiro, a 
perfeiçoamento da política de desenvolvimento urbano; e quarto, en 

.fase no desenvolvimento rural. 

Com respeito à política ind�strial. buscar-se-ia dar 
continuidade, porém com reáirecionamento, ã atual política, especi
almente no tocante ã industrialização do Nordeste. Algumas modifi
ca�ões po�em ser introduzidas no mecanismo de incentivos fisc�is pa 
ra aumentar sua eficácia e .reduzir características de concentração 
de renda. Contudo, problema principal - definição precisa de o e a 
polít'ica industrial nacional e regional, onde devem destacar-se .in

centivos nacionais para descentralização industrial baseada em co 

nhecimento realista das características'" de cada t.ip_o de indfistria. 

t necessãrio que os objetivos da polític� de .indus-
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tria'iização sejaIIJ. fixados com realismo, para evitar que lhe sejam 
atribuídos papéis que ela normalmente não pode desempenhar. t pre 
ciso também reconhecer que a indústria regional é parte da indústria 
nacional e, portanto, não pode assumir Cpracterísticas tot�lmente 
diferentes do modelo nacional, a menos que se erigissem barreiras in 
transponíveis ao comércio e à comunicação entre as regiões. 

Porém, é necessário ter consciência de que é escassa 

a contribuição direta que a industrialização pode dar, mesmo num 
prazo médio, para absorção do sube�prego em regiões onde, como no 
�ordeste, este é o problema critico. No entanto, essa contribuição 
pode ser crescente com o tempo, à medida em que aumenta o �rau de 
integração e di�ersificação intra-regional. Talvez seja o caso de 
prestar-se mais atenção a outros objetivos que a industrialização' 

pode ajudar a alcançar, como a cria�ão de excedente privado ou pu� 
blico·e o estímulo ao desenvolvim�nto de setor de serviços e do· se 
tor primário. 

A criação de infra-estrutura deveria voltar-se para 

apoiar o desenvolvimento de atividades produtivas. A esse respeito, 
cumpre registrar que·o Nordeste jã � razoavelmente bem servido de 
infra-estrutura geral, em comparação com o Centro-Oeste e Norte,mas 

�inda necessita do desenvolvimento de infra-estrutura específica de 
apoio a programas ou projetos diretamente produtivos. Quanto à in 
fra-estrutura social, ação mais decisiva deveria ser desenvolvida no 
âmbito regional em setores como educação, saúde e saneamento, volta 
dos para atender diretamente a necessidades das populações de.baixa· 
renda. 

O desenvolvimento urbano deveria continuar contem-

plando o aperfeiçoamento das políticas intra e interurbanas, tanto 
em termos de adoção de legislação adequada como de criação de condi 

çoes para que as cidades, pequenas, médias ou grandes, possam desem 
penhar a contento as funções que lhes cabem no contexto regional e, 

por outro lado, poss�m também servir de pólos de irradiação para. 

disseminação de atividades econômicas em suas áreas de influência . 
� . . 

Nesse contexto, a integração·rural-urbana representa aspecto até a 
gora pouco estudado porém merecedor de maior atençã? por parte de 
pesquisadores e planej adores.· 
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Prioridade para o Desenvolvimento Rural 

O desenvolvimento rural nas regiões nao desenvolvi

das ou subdesenvolvidas representa condição fundamental para alcan
ce dos objetivos do desenvolvimento regional e nacional. Apesar di� 
so, tem sido relegado tradicionalmente nos planos de desenvolvimen
t� e nas intervenções concretas do Governo. Em parte esse esqueci 
menta se deve à pouca ênfase que o assunto costuma receber nos cur 
sos de teoria econômica, inclusive naqueles ligados ao ensino da 
economia regional. Como dizia Keynes, as pessoas que tomam deci 
soes no Governo são escravas de economistas mortos. 

De outra parte, o esquecimento se deve as dificulda 

des normalmente envolvidas na execução desse tipo de estratégia ,tai�: 
como a nece�sidade de redistribuição �e t�rra e, muitas vezes,· de 
mudança na sociedade rural. Por· isso, mesmo em casos em que a- e�· 
tratégia chegou a ser delineada, como na proposta d9 Grupo de Traba • 

4/ ~ 
lho para o Desenvolvimento do Nordeste- , nao houve consenso para 
a criação de instrumentos estáveis capazes de conduzirem à sua exe 
cuçao. 

Acontecimentos.recentes, contudo, tanto na produção 
de contribuições teõricas como na realização de experiências concr� 
tas, conduzem à indicação de que a estratégia de desenvolvimen�o ru 
ral inte�rado, _além de exequível, pode representar efetivamente uma 
saída para solução do problema do subemprego rural e, numa segunda� . 

. 

etapa, para prornoçao do desenvolvimento regional em sentido mais am 
plo. 

Tomando corno ideal o modelo de competição perfeita , 
entendemos que a política de desenvolvimento rural deveria . criar 
instrumentos para incentivar a par�icipação_ de grande número de p_e

quenos empresários rurais, àssim entendidos. pequenos e médio_s produ 

tores, capazes de prover sua subsistência·e produzir excedente co 

mercializável. Nesse sent�do, o Governo, sem coibir a iniciativa 
privada, deveria procurar combater a oligopolização da economia ru 

ral, especialmente pelas repercussões sobre a forma de utilização da
terra e da mão-de-obra. Por outro lado, melhor dis'tribuição da ter 

ra com adequado aproveitamento em termos de produçáo· econômica pro 
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picia tormação de mercado interno que, ao interagir com os mercados 
urbanos e com o setor industrial, constitui a base para expansão dá 
economia regional. •

A formação de mercado interno no meio rural signifi

ca, de um lado, presença de grande número de produtores, de • forma 

organizada ou associativa, oferecendo alimentos e matérias-primaspa 
ra as atividades urbanas e industri'ais; de outro, grande número de 
consumidores de produtos industrializados e serviços, criando condi 
çoes para expansão das atividades urbanas. Pode-se dizer que, no 
caso do Nordeste, como no das demais regiões periféricas nacionais, 
a fonte de crescimento tem sido até agora a de�anda extra-regional, 
o que também ajuda a explicar a natureza da produção e da· tecnolo
gia adotada.nessas regiões, nem sempre adaptada às condições regi�
nais. A formação de mercado interno forte pode efetivamente ajudar
a dinamizar a economia regional, tornando�a mais adaptadà'às condi�
ções de cada região.

A estratégia de �esenvolvimento regional-rural inte 
grado, que pode ser implementada através de programas especiais de 
desenvolvimento e de projetos setoriais complementares, requer defi • 
nição precisa do público-meta a ser beneficiado diretamente.· Claro 
está que toda população situada na area de influência de um projeto 

. 
-

de desenvolvimento rural integrado pode beneficia�-se de suas açoe� 
mas esforço deve ser feito para que o público-meta se beneficié de. 
forma direta. ·É fato notório que instrumentos de políticà econômi
ca aparentemente neuDros, porque não direcionados para pÚblico espe 
cifico, como o cr�dito rural e os serviços setoriais de apoio à pro 
dução, normalmente beneficiem apenas aos grandes e médios proprie�� 
rios de terra. Portanto, a estratégia de desenvolvimento rural_ in 
tegrado não objetiva excluir outros públicos, �as apenas assegurar 
que os pequenos produtores passem a ter acesso aos serviços govern� 
mentais. 

A eleição de pequenos produtores rurais com ou sem 
terra corno pfiblico-meia da estratégi� de desenvolvimento rural in�e 

grado tem objetivo principal de garantir a essa população uma ocupa 
ção produtiva, para que possa elevar seu nível de r.enda. Como afir 
ma John Duloy e e. Bell�/, o objetivo principal da estratégia de de 

-
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senvolvimento rural integrado é o crescimento da'produtividade da 
• população pobre do meio rural, através do crescente acesso a ativos

complementares como terra, habilidades e crédito (p.113). É preci
so deixar claro que apesar de tratar-se de estratégia voltada para
eliminação da pobreza, não se trata de assistencialismo.

Em primeiro lugar, porque o objetivo, como colocado 

acima, é o aumento da produção e da pr.odutividade, de forma a propi 
ciar ocupação econômica rentável em caráter permanente. É a pro 
pria transformação da economia de subsistência de baixa produtivida 
de em economia de mercado com produtividade crescente. 

Em segundo lugar, porque as pequenas proprieçlades,ao 

contrário das grandes, produzem mais e empregam mais mão-de-obra.Es 
sa parece talvez afirmação avançada, sobretudo num país como o Bra 
sil onde, nos filtimos anos, parece que se criou misti�a em �avor da 
grande propriedade, sob a alegação de que só esta teria .condições de

beneficiar-se das economias de escala proporcionadas pela_ moderna 
tecnologia. Contudo, nem a prática nem a teoria apoiam esta pos� 
ção, levando a crer que o viés em prol _da grande empresa agrícola re 

flete mui to mais a estrutura oligopoliz·ada do pod�r • econômico do que

a experiência ou a especulação teórica. 

Com efeito, os dados mostram que as pequenas proprie 
dades sao mais produtivas. Como mostraram R. Berry e w. Cline f/ � 

a partir de extensa análise empírica sobre o papel de pequenas e 
grandes fazendas, os testes estatísticos para o Brasil e para o Nor 
deste sistematicamente confirmam as hip6teses acerca de distorções 
impostas sobre a produção agrícola pela estrutura qgrãria. Esses 
testes mostraram que o produto por area deçlina com o aumento do ta 
manho da propriedade, mesmo depois de tomar-se em consideração à qua 
lidade da terra; demonstraram também que o trabalho é substituído 
por terra.e capital à medida em que aumenta o tamanho da proprieda

de; finalmente, concluem esses autores que o uso da terra é social-
. mente ineficiente nas propriedades maiores (p.58). 

Mesmo em regiões de cerrado o argumento corrente era 

que somente a grande empresa agropecuár,i.a era viável. Porém, há 
evidências de que também pequenas e médias propriedades podem.desen 
volver-se favoravelmente nessas regiões. Esses dados se referem ç1.o 

. . 
. 
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Brasil, mas parecem em geral válidos para outros,países em desenvol 
'· 7/ vimento. Como afirma Uma Lele-, em seu estudo sobre desenvolvimen 

to rural na Âfrica: " ... em contraste .com a percepção dos tomadores 
de decisão a nível nacional, a experiência indica que firmas gran 
des e.mecanizadas ( ... ) são economicamente ineficientes em compara
çao com a produção camponesa. Elas são demandantes de capital es
casso, têm menor potencial de empre_go .e, para assegurar eficiência
dos recursos empregados, requerem staff gerencial tecnicamente qua� 
lificado e experiente e um sistema apropriado de incentivos, requi
sitos freqüentemente escassos. Também não é certo que geram exce 
dentes de alimentos mais rapidamente do que os produtores campone-
ses, se estes Últimos contarem com serviços e incentivos 
dos 11 (p. 2 4 3) . 

aprooria 
.. -

. Sob o aspecto teórico, mostra o Professor Delfim Net 
to,· em excelente estudo sobre o problema �grário do Nord��te��, que. 
as pequenas propriedades são mais produtivas do que as grandes. sé

gundo o Professor Delfim Netto, para o desenvolvimento do· Nordeste 
é fundamental o desenvolvimento· da agricultura, complemeritarme.nte ao. 

desenvolvimento industrial. Obviamente o desenvolvimento agrícola 
so ocorre com aumento da produtividade no meio rural, o que r�quer 
introdução de tecnologias apropriadas. Contudo, supondo-se que 
ocorra aumento de produtividade através de grandes propriedades, is 
to é, sem mudança na estrutura fundiária pa região, a produção au 

mentará áté o ponto em que a produtividade marginal se �guala ao sa 
lário dos trabalhadores rurais emprega�os nas grandes propriedades, 
mantido ao nível de subsistência. O excedente produzido será apro-
priado pelos grandes proprietários, a distribuição da renda sera 
pior e nao se criará mercado interno que viabilize a industrializa
ção regional. 

• 

Por outro lado, se o aumento da produtividade aconte 
. . 

ce em pequenas propriedades·- supondo-se a. realização de reforma a 
. 

-

grária - a produção aumentará até o ponto em que a .produtividade 
marginal se iguale a zero. Em outra� palavras, o aumento da produ-· 

ção é maior do que no caso de grandes propriedades. Além disso, m�

lhora a distribuição da renda, com formação de mercado interno ca
paz de impulsionar o desenvolvimento industrial e de serviços. 
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Pode-se perguntar por que o objetivo de beneficiar 
, diretamente pequenos produtores requer estratégia de desenvolvimen

to integrado. Já referimos acima que o pequeno produtor não tem 
acesso as ações setoriais à disposição do meio rural, especialmente 
o crédito rural. Contudo, mesmo que o tivesse provavelmente isso
nao seria suficiente para provocar resultados positivos.

Na verdade, como afirma.Roberto Cavalcanti1/, "as ex 

periências- de desenvolvimento rural integrado ( ... ) são casos parti 
. . 

culares de processo de transformação da sociedade predominantemente 
tradicional para a sociedade moderna". Vale dizer, não se trata sim 
plesmente de estimular atividades econômicas inseridas na economia 
de mercado, mas provocar mudança_social com incorporação de:socieda 
des tradicionais na economia de mercado. Nesse sentido, a estraté-

. . 

gia de desenvolvimento rural integrado �rov� um·pacot� de aç6es in 
�egradas que procuram motivar o pequeno produtor sob todos os aspe� 
tos, de form� a mudar sua pr6pr�a postura frente a socieBade e levá 
-lo a tornar-se.agente ativo na economia.

A principal ação da estratégia de desenvolvimento ru 
ral integrado e a relacionada com o acesso à terra.· Trata-se de 
proporcionar ao pequeno produtor rural o fator de produção. essencial 
para sua atividade. A importância dessa ação pode· variar de proje
to a projeto, dependendo da estrutura fundiária na área do projeto. 
Em geral, torna-se necessária adaptação visando a eliminar ou redu 
zir desequilíbrios existentes entre oferta de terra e oferta de mão
-de-obra, motivados por estrutura fundiâria concentrada. 

De imediato, o acesso à terra deve ser complementado 
com acesso aos serviços de apoio �-produção, em especial a assist�n 
eia técnica, para transferir ao pequeno produtor conhecimentos ade
quados à sua exploração, o crédito rural e a garantia de comercial� 
zaç&o. A _criação de infra-estrutu_ra para armazenagem· e escoamento 

da.produção também se torna necessária, ao lado.do indispensável tr� 
balho de organização comunitária de produtores, para que eles p�s.
sam progressivamente e no mais curto espaço de tempo, ·assumir intei 
ramente suas responsabilidades. Finalmente, mas. nao menos importan· 
te, o acesso aos serviços sociais, espedialmente ed�caçio, saiide e 

saneamento básico, i parte integrante da estratigia. 
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A ·prática rece�te da implementação de_projetos de d�
senvolvirnento rural integrado no Brasil tem demonstrado a existên
cia de dificuldades em.sua implementação. Em primeiro lugar, a po� 
sibilidade de vazamento em relação aos beneficiários diretos é urna 
constante realidade concreta. Embora as ações sejam desenhadas pa 
ra pequenos produtores, estes, mesmo sendo numericamente superiores, 
nao são organizados socialmente corno grupos de pressao econ6rnica . 

. Por isso, muitos dos benéfícios.diretos tendem a ser apropriados pe 
las elites regionais e locais. 

Adicionalrnefite, os governos sofrem pressao para au 

rnentar as estruturas burocráticas de administração dos programas 
consumindo às vezes boa parte dos recursos em ati vid.ades. meio e re
duzindo o potencial de ação direta nas áreas dos projetos·em benefi 
cio do público-meta. Um esforço permanente visando ao aperfeiçoá� 
rnento.dos programas de desenvolvimento rural integrado é necessario 
para garantir utilização dos recurso.s nós objetivos fins, • tornando 
mais leves as estruturas burocráticas. 

:Outro tipo de problema é a dificuldade de gerencia

mento do grande número de ações envolvidas na estratégia. Exige-se 
do _gere�te dos projetos a coo�denação de várias instituições, às ve
·zes de nível hierárquico superior, e a. integração das ações a :pível
da área geográfica do projeto integrado. Sempre ocorre que algumas
ações não são devidamente implemen�adas, o que acaba causando pro
blemas para o alcance dos objetivos. Sem abrir mão da estr.atégia i�
tegrada, uma possibilidade que se est� estudando no momento.é a de 
manter sob a administração local apenas os segmentos produtivos e 
estritamente necessários para garantir aumento de produção e de pro 
dutividade, fazendo com que ações complementares possam ser atendi

das através de programas setoriais especificamente voltados para be 
neficiar o público-meta de todos os projetos de desenvolvimento ru· 
ral integrado na região. 

Cumpre esclarecer que, além da estratégia especifica· 

de desenvolvimento rurai integrado,· há interesse do Governo em def! 

nir as linhas de estratégia mais geral de desenvolvimento rural,com 
o objetivo de enquadrar todas as interferências do Governo, direta 

. 

ou indiretamente, nesse espaço. O objetivo fundamental dessa estr� 

tégia é prevenir a ocorrência de conflitos no espaço geográfico con 
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ereto, onde às vezes açoes igualmente incentivadas pelo Governo pro 

vocarn resultados opostos. O zoneamento agropecuário parece surgir 
corno primeira necessidade concreta, para disciplinar a localização 
de projetos de natureza diferente e conflitante. 

Conclusão 

Ao lado de política de desenvolvimento regional que 
vise ã incorporação das regiões no espaço econômico capitalista na 
cional, com redução de disparidades regionais, é possível e urgente 
a adoção de estratégia de desenvolvimento regional-rural integrado 

que objetive melhorar, a médio prazo, as condições de vida de mi 
lhÕes de pe$soas que se situam abaixo do limiar de subsistência. 

A estratégia de desen�olvimento rural integrado.pare 
ce ser, provavelmente, a Gnica saída para a solução desse problema� 
no contexto da economia de mercado. Para tanto o G9verno vem forta 
lecendo e aprimorando suas intervenções de acordo com essa estraté
gia, havendo em princípio disposição para realização_de ações de 
que possa efetivamente resultar grande melhoria nas condições de vi· 
da das populações mais pobres das regiões menos desenvolvidas,'atra 

vés de sua incorporação ao sistema produtivo, com aumento de sua 
renda via aumento da produção e da produtividade em pequenas propri 
edades o� negócios não agrícolas. 

Nesse contexto, 6 papel.do Governo, em geral, e da 
SEPLAN, em particular, deve ser o de procurar sempre o aprimoramen
to e o aperfeiçoamento das ações, de forma a assegurar sua eficácia 
com o máximo de eficiência. 
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